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Apresentação


			Este é um livro sobre mobilidade nas cidades. Iniciamos, esta apresentação com  uma exaltação à necessidade de se reconhecer a importância dessa unidade  territorial político-administrativa para o desenvolvimento do país, uma vez  que nos milhares de municípios de nosso país ocorrem a vida dos cidadãos  e a dinâmica da economia real.  


			Compreender a dinâmica da vida socioeconômica dessas localidades, sob  a perspectiva da Sintaxe Espacial, trouxe novas luzes sobre os incipientes  conhecimentos ainda em formação, mas que relutam em desafiar a lógica da  ausência de conhecimento sobre a realidade das cidades médias brasileiras.  O enfoque da mobilidade urbana, tema central para a melhoria da qualidade  de vida, tornou esse desafio ainda mais instigante, dada a sua importância  como ferramenta de integração social nos espaços de convivência urbana.  Houve a necessidade de se utilizar dados preexistentes, combinados com  novas ferramentas tecnológicas, o que proporcionou uma oportunidade  exclusiva de se desenhar um método de diagnóstico e de informação sobre  o sistema de mobilidade urbana, o qual pudesse ser replicado em outras  realidades correlatas. 


			Nesse sentido, o livro apresenta três perspectivas sobre o objeto das cidades  relacionadas à mobilidade urbana: primeiro, analisa a cidade, no aspecto  global como um todo; segundo, a relação constitutiva dos bairros inte grados ao centro expandido; e, por fim, os impactos do entorno da região  metropolitana (hinterlândia) na estrutura da cidade. 


			Foi um desafio ter como objeto de estudo a cidade de Campina Grande (PB).  Antigo entreposto comercial e de abastecimento entre o sertão e o litoral  do estado; ela desempenha uma expressiva atuação na economia regional  do nordeste brasileiro, sendo referência interiorana nas diversas áreas do  conhecimento, da tecnologia, da saúde e da infraestrutura.  


			Por fim, atender a uma demanda do conhecimento, até então incipiente nos  estudos de mobilidade urbana em cidades de porte médio, nos traz a grata  satisfação de que essa contribuição juntar-se-á a outras para que se possa  instigar leitores e pesquisadores a desenvolverem novos conhecimentos  que contribuam para o arcabouço da ciência relativa às cidades.


			Cláudio Oliveira  e Isabel Fontgalland
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1


			INTRODUÇÃO


			A atividade humana causa impactos significativos no ambiente natural, que vão da extinção da vegetação nativa à erradicação da fauna local, comprometendo os processos ecológicos até então existentes. À medida que ocorre a expansão de novos grupos, tais atividades tornam-se mais complexas, tornando necessário um local para seu desenvolvimento, bem como o adequado manejo dos recursos naturais.


			Partindo da Revolução Agrícola até a dinâmica trazida pela Revolução Comercial, a qual foi sucedida pela Revolução Industrial do século XIX, as cidades europeias surgem com as características de urbanização atualmente conhecidas, sendo o maior marco da vida social em comunidades. O crescimento populacional e a intensificação do processo de urbanização das cidades passaram por diversas transformações com o advento de diversas tecnologias e, de forma destacável, com as correntes migratórias que caracterizaram o chamado êxodo rural. A zona urbana tonou-se mais atrativa para as pessoas; principalmente, com ofertas de empregos, linhas de ônibus e férreas, terminais rodoviários, circulação de serviços e de mercadorias. Essa infraestrutura impactou a urbanização, tornando-a mais convidativa para o cidadão, especialmente nas grandes metrópoles, que passaram a ser eixo de convergência das populações das pequenas cidades e do seu entorno, as chamadas hinterlândias.


			Concretamente, da visão carsoniana à dos neoecologistas, foram confeccionados os paradigmas de inclusão das tecnologias verdes, alinhadas à perspectiva da precursora desse movimento, que um dia destacou: “One way to open our eyes to unnoticed beauty is to ask yourself, ‘What if I had never seen this before? What if I knew I would never see it again?’” (CARSON, 1987, p. 52). A questão que, todavia, impõe-se é: por que demorou mais de cinquenta anos para que se aceitasse o que Carson quis dizer? Por que nunca houve a inclusão de mecanismos de proteção à ação humana. De fato, fica a reflexão aquiescente a esse texto: quantos e quais processos de urbanização serão necessários para mobilizar as cidades modernas? Porque é preciso que haja mobilidade, sem que se destruam nossas cidades, preservando-se a nossa herança cultural.


			De acordo com o relatório “Perspectivas Globais de Urbanização” da Organização das Nações Unidas — ONU (2018); até 2050, será acrescentado à população urbana um contingente de 2,5 bilhões de pessoas. Um dos pontos fundamentais é a perspectiva dos países em desenvolvimento e como esses responderão por grande parte dessa mudança, em especial aqueles assentamentos urbanos que, atualmente, registram menos de 500 mil habitantes.


			Tal é o caso, por exemplo, de Campina Grande (PB), que integrará esse conjunto de cidades, já que apresenta, atualmente, uma população superior a 400 mil habitantes (IBGE, 2019), seguindo uma tendência de aumento populacional que poderá chegar, em 2050, a ultrapassar 500 mil.


			A urbanização dos municípios torna a mobilidade um dos elementos de destaque, item fundamental para se alcançar um dos pontos do 11º Objetivo do Desenvolvimento Sustentável – ODS: Cidades e Comunidades Sustentáveis. A esse respeito, cumpre destacar que a mobilidade é compreendida como a estrutura e os meios urbanos dispostos para que pessoas e ascargas locomovam-se, de forma eficiente, dentro da cidade.


			Em face disso, a proposta da presente pesquisa foi estudar a mobilidade urbana em cidades de porte médio — tendo-se em conta que, por cidade média, entendem-se aquelas com população entre 100 mil e 500 mil habitantes, conforme classificação do IBGE (2010), a despeito de a Organização das Nações Unidas considerar cidades de porte médio as localidades com população entre 100 mil e 1 milhão de habitantes, bem como desenvolver um modelo metodológico de análise da mobilidade aplicável às cidades de mesmo porte.


			A escolha de Campina Grande (PB) deu-se pelo motivo de essa apresentar as características de uma cidade de porte médio, com uma população metropolitana estimada de cerca de 600 mil habitantes. É o maior aglomerado urbano do interior do estado da Paraíba, exercendo centralidade no desenvolvimento econômico e tecnológico da região.


			As cidades médias têm merecido destaque nos estudos recentes sobre urbanização, por serem importantes pontos na rede urbana, exigindo, dos pesquisadores, uma análise que considere as relações entre a cidade e a região, bem como as diferentes inter-relações hierárquicas estabelecidas entre elas. Aspectos da mobilidade, tais como a qualidade e a efetividade do sistema, têm implicações na competitividade e no desenvolvimento da região.


			A importância de um sistema de mobilidade é para salvaguardar as básicas e as complexas condições de locomoção para as diferentes classes sociais, bem como a igualdade de acesso aos diversos serviços públicos e privados oferecidos pela cidade. Nesse sentido, a frota atual de veículos motorizados de Campina Grande conta com mais de 182 mil unidades, média de dois habitantes por veículo, a mesma média nacional (DENATRAN, 2018).


			Porém, é preciso também destacar que, tal como ocorre em todo o país, o tamanho da frota tem trazido inúmeros problemas para a malha urbana local, dentre os quais a presença de externalidades, como congestionamentos, poluição e acidentes, os quais comprometem a qualidade do ambiente natural construído, com impactos diretos sobre o sistema de transporte coletivo urbano.


			Considerando-se esses elementos iniciais, este livro direciona-se pelos questionamentos sobre quais bibliografias previamente publicadas — relacionadas ao tema da urbanização, da mobilidade e da sustentabilidade — compõem o arcabouço teórico para a construção do conhecimento que responda às demandas regionais e locais — como o processo de urbanização e seus condicionantes influenciaram a formação da vida urbana no país, principalmente nas cidades de porte médio — e de que forma o uso das tecnologia podem melhorar a gestão das cidades. 


			A escolha desse tema e de seu objeto de pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender o ambiente urbano, bem como as suas interfaces, dados os impactos significativos na vida pós-moderna das sociedades. Afinal, o cotidiano dos indivíduos não se restringe exclusivamente ao local de moradia, uma vez que a mobilidade capitaneia a expressão verossímil do direito de ir e vir. Nesse sentido, vale lembrar, aliás, que, até a década de 1970, o sistema de transporte coletivo urbano operava sem concorrência privada de veículos; porém, desde então, passou a competir, no espaço urbano, inicialmente, com o automóvel e, posteriormente, de forma mais intensa, com a motocicleta e a bicicleta.


			De acordo com os dados do Sistema de Informação da Mobilidade (SIM), da Associação Nacional de Transportes Públicos – ANTP (2019), cidades com mais de 60 mil habitantes apresentam 96% das viagens feitas por meio dos espaços viários, os quais estão distribuídos do seguinte modo: 41% a pé, 28% por transporte coletivo, 25% por automóvel, 4% por motocicleta e 2% por meio de bicicleta. No caso dos automóveis, convém destacar que, tendo em conta a sua lógica inversa de espaço/pessoa transportada, ocupam 85% do espaço viário.


			A importância de Campina Grande (PB), em termos populacionais, como maior cidade do interior paraibano e uma das maiores do interior do Brasil, colocam-na como referência no tocante às cidades de porte médio nacional. Ela é dotada de um dinamismo econômico que possibilita a oferta de serviços diversos e de atividades produtivas inovadoras no polo econômico na sua área de influência, com forte centralidade na Região Nordeste do país, onde a população urbana cresceu 224%, entre as décadas de 1970 e 2010.


			Assim, é necessário que pesquisas identifiquem métodos de racionalização dos deslocamentos humano e de cargas, tendo, por foco, a racionalização dos fatores otimizantes desse processo, minimizando externalidades negativas e maximizando resultados em termos do objetivo pretendido e do uso racional de recursos naturais disponíveis para o melhoramento da mobilidade urbana. Nesse sentido, verifica-se, com efeito, que, nos últimos anos, houve um crescimento dos estudos relacionados às temáticas mobilidade, sustentabilidade e cidades inteligentes (smart cities). 


			Atualmente, há questões relacionadas à descoberta e à melhoria de soluções relacionadas aos ambientes antropizados, realidade do cotidiano urbanizado das aglomerações humanas no mundo pós-moderno. As pesquisas nessa temática exercem um papel decisivo no fornecimento de capital humano capacitado para as necessidades do mercado e na identificação, modelagem e resolução de problemas relativos à mobilidade urbana.


			Conhecer os espaços e planejar o seu crescimento é tarefa dos gestores, os quais precisam de informações para subsidiar a tomada de decisão no planejamento urbano. Para tanto, a aca demia precisa realizar novos estudos sobre essa temática, a fim de compreender o fenômeno urbano nas médias cidades. Nesse sentido, o uso dos Sistemas de Informação Georreferenciadas (SIG) tem buscado oferecer soluções inteligentes e inovadoras para o entendimento da configuração das cidades e da sua relação com os seus bairros. 


			A experiência da pesquisa realizada com o uso da teoria da Sintaxe Espacial serviu de base para o desenvolvimento de como elaborar um método georreferenciado de análise de dados cartógráficos do tecido urbano que resultasse em um diagnóstico de simples compreensão sobre a mobilidade urbana acessível aos gestores e pesquisadores da área. Alguns pontos tornam o método apreciável, como: 1) indicação de fontes de dados primários disponíveis em diversos respositórios públicos e que podem ser sintetizados, padronizados e adaptados para o uso no modelo para quaisquer cidade; 2) o uso livre de softwares abertos e livres para a construção e o tratamento das informações coletadas, do tipo Depthmap® e QGIS; 3) correlacionar as medidas sintáticas geradas no modelo às variáveis socioeconômicas, ao sistema de transporte coletivo urbano e ao desenho do tecido urbano disponível.


			Todos os procedimentos metódológicos descritos inicialmente serão detalhados minuciosamente no texto, exemplificando a facilidade de adaptação à realidade que se deseja observar. Sabendo-se que o que torna a tecnologia um elemento de mudança na qualidade de vida é a sua função e o seu uso, espera-se que este trabalho gere novas aplicações em estudos longitudinais e/ou transseccionais nos diferentes ambientes urbanos, para que assim se possa aperfeiçoar o método e desenvolver a técnica.


			





2 


			ESTADO CONTEMPORÂNEO DA ARTE


			Na presente seção, serão apresentadas as fontes bibliográficas de pesquisa para elaboração de um arcabouço teórico sobre os diversos assuntos relacionados ao tema estudado e que serviram de embasamento para a orientação das análises necessárias à compreensão dos resultados e das conclusões deste livro.


			2.1 A URBANIZAÇÃO NA ERA PÓS-INDUSTRIAL


			No início do século XX, as inovações do sistema taylorista-fordista alteraram a morfologia da produção de mercadorias em vários setores da indústria e dos serviços. Essas mudanças impactaram de forma significativa a vida urbana e o modo de consumo das pessoas. 


			Com o advento da era pós-industrial, que tem início com o fim da Segunda Guerra Mundial, a economia global ingressa em uma fase de expansão, sendo alavancada, principalmente, pela hegemonia estadunidense com o aumento do comércio e dos investimentos diretos. Em seguida, Japão e Europa também retomam os patamares de produção, passando a ocupar, cada vez mais, fatias consideráveis do produto global. 


			A produção em massa (ou o fordismo) altera, de modo significativo, a vida social, transfigurando as condições de produção (e de reprodução) social da civilização humana, atingindo, de forma diferenciada, países e regiões, setores e empresas da indús tria ou de serviços. (ALVES, 2011, p. 34).


			Lefebvre (1999, p. 15-16), para denominar a sociedade pós-industrial, ou seja, aquela que nasce da industrialização e a sucede, propõe o conceito de sociedade urbana, o que designa, mais do que um fato consumado, a tendência, a orientação, a virtualidade do fenômeno observado. 


			Aproveitando-se desse notado período de expansão da economia mundial, o Brasil intensifica o seu processo de industrialização, financiado pelo Estado e pelo capital privado nacional e internacional, sobretudo o americano e o europeu (CAPUTO; MELO, 2009). Esses movimentos tiveram influência na vida social do país, pois coincidem com o movimento de reversão da curva da sociedade rural para a urbana. A partir de então, o crescimento das grandes cidades torna-se mais intenso, e a ausência de planejamento vem a acarretar sérios problemas de favelização, violência, espraiamento urbano e poluição.


			Quanto ao Brasil, Maricato (2015) fala das raízes da crise urbana e explica que a urbanização, no país, ocorreu ao longo do século XX. Entre 1940 e 1980, o país cresceu 7% a.a., mantendo a desigualdade social, destacando que


			[...] o impasse da política urbana persiste decorrente especialmente da manutenção persistente do padrão fundiário e da mobilidade excludente. Essas condições estão juntas: ouso e ocupação do solo e a mobilidade. É óbvio. Porque se você tiver um controle do uso e da ocupação do solo, se ele for menos mercadoria, é possível colocar as pessoas mais concentradas. É possível trabalhar com distância dos equipamentos, mas não no reino da especulação. (MARICATO, 2015, p. 19).


			Lima (1998), por sua vez, ressalta que a maioria das cidades brasileiras (pequenas e médias), devido ao processo de colonização, apresentaram um modelo de ocupação que segue um traçado do tipo grelha, desenvolvendo-se a partir de um ponto principal, que geralmente é a Igreja Matriz ou uma estação ferroviária, no qual se desenvolve um pequeno ponto central de comércio, com muitas ruas locais e poucas vias arteriais, e que concentra os deslocamentos.


			A fase de crescimento mundial é, por sua vez, interrompida por fatores como os dois choques do petróleo (1973 e 1979) e pelo fim da conversão do padrão ouro (BRETTON WOODS, 1944), marcando a consolidação do dólar estadunidense como referência nas trocas comerciais entre os países. Nesse período, ocorrem pressões inflacionárias e baixo crescimento econômico, além do prenúncio da crise da dívida nos países latino-americanos e a emergência dos mercados financeiros globais.


			Em 1990, com o fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), inicia-se a incorporação dessas economias ao mercado ocidental. Outro fato relevante é o surgimento da China como economia exportadora de bens manufaturados. É também, nesse período, que ocorre a consolidação de grandes blocos comerciais, a exemplo da União Europeia, do North American Free Trade Agreement (Nafta), do Mercado Comum do Sul (Mercosul) e de outros menos regionalizados. Tudo isso fez com que aumentassem as trocas comerciais globais (ALMEIDA, 2001). Nesse cenário, vale destacar que, de acordo com Raia Junior (1995), o processo de urbanização, nos países desenvolvidos, aconteceu em um período que durou entre 100 e 200 anos; já, no Brasil, esse fenômeno ocorreu em cerca de apenas 50 anos.


			Para Lefebvre (1999), o urbano (realidade urbana) segue um eixo espaço-temporal que vai de 0% a 100%. É espacial, porque o processo estende-se no espaço que ele modifica; e é também temporal, porque se desenvolve no tempo. Com isso em mente, cumpre compreender a problemática urbana, o urbanismo, como ideologia e instituição e a urbanização como tendência global, sendo ambos fatos mundiais. 


			Lefebvre (1999, p. 107), de fato, caracteriza o espaço urbano pelas funções (política, administrativa, comercial e produtiva) em relação ao território administrado, interno, ou em relação à cidade administrada, numa rede externa; pelas estruturas morfológicas (ruas, praças, bairros etc.) e sociológicas (idade, sexo, famílias, distribuição da população etc.); bem como em relação às formas espaciais e geométricas (quadriculada, radiocêntrica, em X, hélice, cratera etc.). Nessa perspectiva, podem-se observar dois modos no urbano: a tendência à centralidade ou à policentralidade (LEFEBVRE, 1999, p. 107-108).


			Castells (2009, p. 21-22), por sua vez, destaca como surge uma abordagem referente à questão urbana nas sociedades dependentes, ao argumentar que, para entendê-la, é necessário observar três grandes dimensões: a estrutura de classes desigual e consistente; a forma espacial ligada aos meios coletivos de produção e de consumo; e o processo político focado numa estratégia populista de mobilização social, isto é, o fato de que a unidade dos diferentes problemas subjacentes à ideologia urbana nas sociedades dependentes não se encontra no nível estrutural, mas resulta, de forma sempre específica, das práticas sociais e políticas.


			Isso posto, vale destacar que a primeira modernidade produziu a revolução urbana que Ascher (2010) chama de desenvolvimento paleourbano; à segunda, deram o nome de urbanismo, e, à terceira, modernidade. A partir dessa última, que se desencadeou nos últimos 30 anos, tem-se o que se chama atualmente de neourbanismo. Esse se caracteriza por cinco grandes mudanças, a saber: a metapolização; as transformações dos sistemas urbanos de mobilidade; a diversificação das relações entre interesses individuais, coletivos e gerais; e as novas relações de risco.


			2.2 O BRASIL PÓS-1950


			Após 1950, começa a ocorrer a mudança da curva de migração populacional do rural para o urbano, um fenômeno importante na análise dos estudos urbanos brasileiros. De acordo com a cronologia de Viana (1990), o país, após 1950, no governo de Dutra (1946-1951) e Café Filho (1954-1955), experimenta problemas macroeconômicos decorrentes do desequilíbrio cambial. No entanto, o setor industrial experimenta, então, uma forte expansão. De 1956 a 1960, no governo de Kubitschek, inicia-se o Plano de Metas, focado nas áreas de energia, transporte, alimentação, indústria de base e educação. Cria-se a Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), enquanto ocorrem a instalação de uma infraestrutura rodoviária e a intensificação do processo de urbanização.


			No período de 1961 a 1964, dois presidentes, Jânio Quadros e João Goulart, sucedem-se na presidência. É o período do Plano Trienal de Desenvolvimento Econômico e Social. Com a destituição do governo de Goulart, assume o poder o governo militar, que durará até 1985, quando virá a redemocratização. Como sabido, os Planos Nacionais de Desenvolvimento I e II garantiram, então, o início da mobilização urbana. Nesse mesmo período, é lançado o Plano de Ação Econômica do Governo.


			De fato, já em 1964, é criado o Banco Nacional de Habitação, que impulsionou a criação dos conjuntos habitacionais Brasil afora. Concomitantemente, ocorre a expansão da malha rodoviária, a qual interliga as grandes capitais e as regiões do país.


			Nos anos de 1970, o Brasil passa por um processo de ocupação territorial, expansão da fronteira agrícola, construção de grandes rodo­vias e projetos de colonização e de urbanização. O perfil demográfico da população brasileira começa a apresentar: queda da fecundidade adulta e da mortalidade infanto-juvenil; aumento da mortalidade por causas externas; envelhecimento populacional; redirecionamento da migração interestadual; crescimento da migração intermunicipal; e continuidade do êxodo rural. (Ipea, TD 1000, 2004, p. 17). Esses fatos resultam numa intensa ocupação humana nas cidades, que se dá sem planejamento. A partir disso, decorrem problemas como: poluição ambiental, violência urbana, favelização, subemprego e desemprego. Tais consequências tornam- se constantes na nova urbanização brasileira, seja nas grandes, médias ou pequenas aglomerações.


			O levantamento dos estudos acadêmicos realizado por Almeida e Serra (2001) resgata que, no mundo do pós-guerra, em 1950, as grandes aglomerações urbanas são o foco dos estudos e das políticas de planejamento; em 1960, é a vez das metrópoles regionais; ao passo que, em 1970, o planejamento urbano volta-se, fortemente, para o estudo das cidades médias. Em 1990, com o início do processo de abertura econômica, é observado o ressurgimento do interesse do tema por parte do governo e da academia.
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